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1- INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO 

PROBLEMA, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA 

 

1.1 Contextualização do Tema 

O Brasil é composto por três poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário, conforme se 

depreende do Título IV da Constituição Federal. Esta estrutura decorre da teoria dos três 

poderes, proposta por Montesquieu, em sua obra “O Espírito das Leis”, de 1748. Por simetria, 

as unidades da federação replicam este modelo nas Constituições Estaduais.  

Para Sundfeld, a divisão de órgãos (Poderes) corresponde também à distinção de 

atividades, ou funções, em que os Poderes produzem diferentes tipos de atos. Deste modo, ao 

Poder Legislativo corresponde à função legislativa e seu ato típico consiste na lei; ao Poder 

Executivo atribui-se a função administrativa (ou Governo), em virtude da qual produz atos 

administrativos; já o Poder Judiciário fica encarregado da função jurisdicional (ou justiça) cujo 

ato típico corresponde à sentença. 

O exercício destes poderes é dinamizado por meio do sistema de freios e contrapesos1, 

que propõe uma ideia de harmonia e coordenação entre estas instâncias. Para Frontini (2008), 

bom exemplo desta sistemática desponta na elaboração das leis. Legislar compete ao Poder 

Legislativo, mas o Poder Executivo tem autoridade para se inserir harmonicamente no processo 

legislativo, quer através da apresentação de projetos de lei, quer pela atribuição de vetar projetos 

de lei aprovados no Legislativo. O veto pode ser tanto por considerar o projeto inconstitucional, 

como contrário ao interesse público (CF, art. 66 § 1º).  Ainda assim, o veto será apreciado pelo 

Legislativo, que pode, inclusive, deliberar por derrubá-lo (art. 66 § 4º). Por sua vez, o Poder 

Judiciário poderá, também harmonicamente, interferir a posteriori no processo legislativo, ao 

reconhecer a inconstitucionalidade, parcial ou total, de lei aprovada e sancionada, caso 

provocado.  

Ao conhecer esta dinâmica, se verifica que há uma intenção de integração entre as 

partes. Porém, aos olhos dos cidadãos, esta engrenagem dificilmente é percebida como um 

sistema funcional, já que a prestação de um serviço público chega à população de uma forma 

fragmentada.  Ou seja, o grande sentido deste mecanismo de Poderes existir e funcionar é para 

                                                             
1 O Sistema de freios e contrapesos prevê que cada poder é autônomo e deve exercer determinada função, 
porém, este poder deve ser controlado pelos outros poderes. Verifica-se, ainda, que mediante esse Sistema, 
um Poder do Estado está apto a conter os abusos do outro de forma que se equilibrem. O contrapeso está no 
fato que todos os poderes possuem funções distintas, são harmônicos e independentes. 
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entregar à população bens públicos, solidez nas instituições, um Estado de direito conciso, 

desenvolvimento nacional, políticas públicas, mas o cidadão é pouco incentivado para 

compreender o processo e, menos ainda, convidado a fazer parte desta dinâmica.  

Este distanciamento entre o produto fabricado pelas estruturas dos Três Poderes e a 

população pode ser justificado por uma baixa estima às instituições políticas. Dados coletados 

por MENEGHELO (2012) confirmam que os políticos são percebidos como agentes isolados 

em uma instância distante da população, incapazes de acionar os laços de representação: são 

considerados insensíveis às demandas da população (52,1%), orientados por interesses 

particularistas (83,1%) e que atuam voltados à satisfação dos interesses dos setores 

privilegiados da sociedade (83,7%).  

Estas percepções demonstram uma desilusão dos brasileiros com o sistema 

representativo. Em 2012, pesquisa quantitativa do DataSenado indicava que 63% dos 

brasileiros tinham interesse em política. Este percentual que caiu a 53% em 2022. Para os 

eleitores entrevistados, um dos motivos do desinteresse é o baixo nível de conhecimento sobre 

o sistema político, atrelado a deficiências no ensino, que não transmite informações sobre o 

tema de forma clara. 

A mencionada falta de conhecimento sobre o funcionamento das esferas de poder, 

chama a atenção para a necessidade de melhorar o direito de acesso à informação, já garantido 

no inciso XIV, do Artigo 5º, da Constituição Federal. Para MENDEL (2016), a informação é o 

oxigênio da democracia: se as pessoas não sabem o que está acontecendo em  sua  sociedade,  

se  as  ações  daqueles  que  as  governam  forem  ocultadas,  então  eles  não  podem  tomar  

uma  parte  significativa  nos  assuntos  da  sociedade.   

A transformação digital2 pode ser percebida como um grande catalizador na inclusão do 

cidadão como parte ativa do processo político e, com isso, aumentar seu pertencimento ao 

sistema democrático e melhorar a satisfação com os serviços públicos. Conforme publicação 

do LAFUENTE et al (2021), a grande maioria dos cidadãos brasileiros (86%) se sente adaptada 

ao mundo digital e está conectada (87% com wi-fi em casa, 95% pelo celular).  

No entanto, a experiência do usuário não tem se mostrado engajadora, percebida pela 

ampla diferença entre os níveis de satisfação com a oferta de serviços públicos digitais (entre 

                                                             
2 Segundo o Ministério de Ciências, Tecnologia e Inovação, a Transformação Digital pode ser definida como um 

processo de mudança estrutural que incorpora o uso da tecnologia digital na busca de melhor desempenho, 

otimização de resultados e mudanças procedimentais em diversas esferas de uma sociedade, tais como: economia, 

governo, ciência, educação, indústria, mercado de trabalho, saúde, cidades, comunicação global, turismo, 
agronegócio, entre outros. As tecnologias digitais proporcionam as ferramentas para uma profunda transformação 

na atuação do governo, na competitividade e produtividade das empresas, assim como na capacitação e inclusão 

na sociedade, para que todos possam se desenvolver e prosperar. 
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53% e 55%, dependendo da esfera de governo) e a experiência relatada com os serviços 

oferecidos pela iniciativa privada (85% de satisfação), segundo estudo do BID. 

Para LAFUENTE et al (2021), essas constatações demonstram uma agenda de trabalho 

para acelerar a transformação digital nas três esferas de governo e evidencia a relevância dos 

objetivos da Estratégia de Governo Digital 2020-2022 do Governo Federal (decreto nº 

10.332/2020), também para governos estaduais e municipais: (i) governo centrado no cidadão, 

que oferece mais serviços digitais através de canais mais simples e intuitivos e que avalia 

constantemente a satisfação cidadã; (ii) governo integrado, que oferece acesso digital único e 

que interopera entre as instituições, compartilhando informações e facilitando os serviços; e 

(iii) governo inteligente, que oferece serviços preditivos e personalizados ao cidadão. 

 

1.2 Definição do Problema 

 

Embora os Três Poderes funcionem sob a premissa de harmonia e com foco no interesse 

público, a população se sente afastada das decisões políticas e pouco satisfeita com o acesso 

que lhe é concedido aos direitos resultantes do funcionamento destas instituições. Há 

desconhecimento sobre o trabalho das instituições, descrença nos agentes políticos, falta 

informação ou, quando presente, não está compreensível. 

Por sua vez, a população está conectada ao maior ambiente de compartilhamento de 

informações já criado, a rede mundial de computadores. Além do facilitado acesso ao virtual, 

as pessoas se sentem familiarizadas com a linguagem e apresentação dos serviços online, a 

ponto de se considerarem satisfeitas com os atendimentos prestados pelas empresas com as 

quais desenvolvem relações de consumo. 

Sendo assim, sugere-se que a evolução digital é percebida como um recurso capaz de 

reduzir o distanciamento percebido entre as esferas de poder e a população. Isto seria possível 

por meio da construção de uma jornada de usuário que seja completa, por entregar não só 

informação, mas por facilitar a operacionalização da demanda do cidadão.  

Adicionalmente, cabe considerar neste cenário a já bem sucedida prestação de serviços 

digitais do governo federal, evidenciada pelos 90 milhões de cidadãos cadastrados no portal 

Gov.Br, que alcançou 90% do conhecimento pela população e apresenta avaliação positiva 

(53% satisfeitos), de acordo com LAFUENTE et al (2021).  

Deste modo, o tema central deste estudo reside em propor uma nova estratégia de 

integração entre os Poderes Legislativo e Executivo, no Estado de Santa Catarina. Para isso, 
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será mapeada uma jornada do usuário e proposto um framework para implantação de serviços 

públicos digitais. Espera-se que estes arquétipos permitam sanar as ausências e assimetrias de 

informação enfrentadas pela população e viabilizem o atendimento das demandas de forma 

satisfatória, ao se buscar por atendimento em um serviço público nesta unidade da federação. 

Neste sentido, a tese defendida é que o desenvolvimento de uma aplicação digital para 

atendimento de serviços públicos com foco na experiência do usuário faz com que o indivíduo 

interaja e integre-se às estruturas de poder no exercício da cidadania, o que, consequentemente, 

agrega maior eficiência, eficácia e efetividade à administração pública estaduais. 

 

1.3  Objetivos da pesquisa  

 

1.3.1. Objetivo geral:  

O propósito final desta pesquisa é demonstrar a adoção de um framework no desenho 

de produtos digitais para oferta de serviços públicos, quando baseado em uma jornada do 

usuário inteligente, é capaz de contribuir para a integração da população nos processos políticos 

e administrativos inerentes ao exercício da cidadania e da democracia, no Estado de Santa 

Catarina. 

 

1.3.2 Objetivos específicos: 

Para alcançar o objetivo geral, serão realizadas as seguintes ações: 

a) Revisar extensamente a bibliografia sobre a temática pertinente, a fim de sedimentar a 

base teórica da proposta em termos legais, administrativos e tecnológicos; 

b) Identificar as soluções de tecnologia da informação disponíveis hoje à população 

catarinense para exercer suas demandas de serviços públicos; 

c) Analisar os principais problemas encontrados pela população na utilização destes 

serviços já disponíveis;  

d) Mapear a jornada do cliente que seja mais eficiente, eficaz e efetiva; 

e) Apresentar framework que possa atender diferentes órgãos públicos do estado de Santa 

Catarina no desenho de produtos digitais para oferta de serviços públicos de sua 

competência. 
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1.4. Justificativa/Contribuição da pesquisa:  

 

Ainda que a transformação digital dos serviços públicos tenha se acelerado em nível 

nacional – atualmente o Brasil é classificado entre os 20 países com melhor oferta de serviços 

digitais no ranking da ONU, reconhecido também pela OCDE – para que a modernização do 

estado seja consistente e possa chegar a mais cidadãos, no dia a dia, é necessário dar ênfase à 

digitalização dos serviços administrados por governos subnacionais, demonstrado no estudo de 

LAFUENTE et al (2021). 

Diante desta realidade, entende-se que a relevância teórica deste estudo reside em poder 

contribuir para tornar a literatura da área mais robusta, tendo em vista que há oportunidade de 

ampliar as discussões sobre o assunto, pois não se verifica entre os estudos uma grande 

variedade de abordagens sobre jornada do usuário voltada para o serviço público. Também se 

acredita que mais trabalhos do gênero possam servir de incentivo para criar interesse e 

continuidade em pesquisas correlatas.  

Já no que se refere à relevância empírica, é possível vislumbrar que a viabilização de 

um modelo de aplicação baseada na jornada do usuário a ser reproduzido nos órgãos públicos 

catarinenses proporciona uma adequação profissional às melhores práticas de tecnologia da 

informação. Considerando que o Estado demanda por muitas soluções de TI desenvolvidas pela 

iniciativa privada, compreende-se que há um incentivo a este mercado, com o consequente 

aumento do consumo de aplicações. Não obstante, a maior ambição da comprovação da tese 

exposta é melhorar a qualidade na prestação de serviço público e, com isso, a qualidade de vida 

das pessoas. 

 Verifica-se que este projeto é compatível com os objetos de estudo do LabGES 

Laboratório de Tecnologias de Gestão, pois o cerne da pesquisa é o desenvolvimento 

tecnológico da administração pública estadual. Entende-se que a análise da jornada do usuário 

e a propositura de um framework para disponibilização de serviços públicos digitais é assunto 

pertinente à  gestão das organizações modernas. 

 No que se refere à metodologia a ser adotada neste estudo, constata-se adequação com 

as estratégias de coleta e análise de dados que o grupo opera, tendo em vista que pretende 

estabelecer-se de forma cooperada e colaborativa, para o entendimento dos problemas 

identificados. Adicionalmente, os resultados deste projeto devem contribuir com a gestão do 

conhecimento no escopo da transformação digital da estrutura pública estadual, que também 

encontra pertinência com as áreas de estudo do LabGES.  
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 Sendo assim, avalia-se que a compreensão e comprovação da tese exposta pode 

contribuir para as atividades do LabGes, uma vez que a temática adere-se ao interesse do grupo 

em  desenvolver e aplicar conhecimento cientifico para  melhorar a gestão da  ação conjunta e 

cooperada entre as organizações. 

 Este estudo tem motivação pessoal e profissional, tendo em vista que a autora é 

servidora pública e acredita que a modernização da administração pública é fundamental para 

a sustentabilidade e fortalecimento da democracia. Ao considerar a trajetória pessoal e 

profissional, entende-se que esta seja uma oportunidade de ressignificar as experiências de 

quase vinte anos de mercado de trabalho, para que estas vivências, combinadas ao estudo 

acadêmico, possam frutificar em uma entrega de valor para a comunidade. 

A possibilidade de cocriação do bem público mostra-se algo realmente engajador, 

enquanto possibilidade de discussão e propositura de soluções para problema de ordem pública 

no ambiente acadêmico coadunado com a experiência profissional. A expectativa é que com 

este estudo se possa incrementar os conhecimentos na área de experiência do usuário, que se 

projeta como uma relevante competência no mercado de trabalho atual. A obtenção do grau 

também proporciona uma qualificação importante para progressão funcional da autora, além de 

habilitá-la para futuras oportunidades, seja na docência ou no exercício da profissão de 

administrador. 

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

  

 Para fundamentar teoricamente este estudo, cabe um olhar multidisciplinar. Portanto, 

serão revisados temas pertinentes ao Direito Constitucional e Administrativo; Administração 

Pública, Economia e Tecnologia da Informação. 

 No que concerne ao Direito Constitucional, é pertinente entender a organização do 

Estado em Três Poderes. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário têm suas atribuições 

divididas, para que cada poder limite e impeça o abuso uns dos outros.  Surgida, originalmente, 

para impor a liberdade e a segurança individuais, a redução do Estado pelo Direito conduziu a 

que a tripartição se convertesse numa teoria das funções estatais e que cada poder 

corresponderia a uma função estadual materialmente definida. A função legislativa traduzida 

pela forma como o Estado cria e modifica o ordenamento jurídico, mediante a edição de normas 

gerais, abstratas e inovadoras; a função jurisdicional se destina à conservação e à tutela do 

ordenamento jurídico proferindo decisões individuais e concretas, dedutíveis das normas gerais; 
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e a função executiva concretiza-se quando o Estado realiza os seus objetivos, nos limites 

impostos pelas normas jurídicas (PIÇARRA, 1989, p. 248). 

 Ainda na seara constitucional, é relevante compreender a relevância do direito de acesso 

à informação, garantido no inciso XIV, do Artigo 5º. Conforme Perlingeiro, Díaz, Liani (2016), 

o direito de acesso à informação estende-se a todos os órgãos públicos em todos os níveis de 

governo, incluindo os que pertencem ao Poder Executivo, ao Legislativo e ao Judiciário, aos 

órgãos criados pela Constituição ou por outras leis, órgãos de propriedade ou controlados pelo 

governo, e organizações que operam com fundos públicos ou que exercem funções públicas.  

 O mencionado direito de informação é importante para que, como parte das relações 

com os Poderes, o cidadão reduza a assimetria de informação. Para Mankiw (2010), a assimetria 

de informação é a ocultação de informações entre dois agentes. É uma falha de mercado que 

pode influenciar as escolhas e as relações entre as pessoas.  Ainda de acordo Slomski (1999, p. 

27), pode-se verificar claramente a existência de uma relação de agência no Estado, pois: a) o 

agente (gestor público) dispõe e de vá rios comportamentos possíveis de serem adotados; b) a 

ação do agente (gestor público) afeta o bem-estar das duas partes; c) as ações do agente (gestor 

público) dificilmente são observáveis pelo principal (cidadão), havendo, dessa forma, 

assimetria informacional. 

 O compartilhamento de informações recebe maior escala com o movimento de 

transformação digital vivenciado por todas as instituições contemporâneas. De acordo com o 

Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação, a Transformação Digital pode ser definida como 

um processo de mudança estrutural que incorpora o uso da tecnologia digital na busca de melhor 

desempenho, otimização de resultados e mudanças procedimentais em diversas esferas de uma 

sociedade As tecnologias digitais proporcionam as ferramentas para uma profunda 

transformação na atuação do governo, na competitividade e produtividade das empresas, assim 

como na capacitação e inclusão na sociedade. Neste cenário, a tecnologia passa a desempenhar 

um papel central na estratégia da organização e tem como capacidade aumentar a integração 

entre diferentes setores da sociedade. 

 Na disponibilização dos serviços públicos, esta transformação também é percebida: a 

proporção de pessoas que preferem ser atendidas por algum canal digital é de 60% (26% via 

páginas de internet e 24% por celular). Também se destaca o grau de conhecimento do portal 

de serviços do governo federal, o Gov.Br (90%), superior aos níveis registrados por demais 

serviços digitais do governo federal (70%), dos governos estaduais (66%) e dos municípios 

(56%). 
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Uma das formas de verificar o que precisa ser melhorado para ampliar o uso e a 

satisfação dos serviços digitais é o mapeamento da jornada do usuário. Para Caroli (2019), a 

jornada descreve o percurso de um usuário por uma sequência de passos dados para alcançar 

um objetivo. Alguns desses passos representam diferentes pontos  de contato com o produto, 

caracterizando a interação da pessoa com ele. 

Esse posicionamento do indivíduo no centro das interações impulsionou a temática 

denominada experiência do usuário (User Experience – UX). Para Grillo (2019), a experiência 

do usuário pode acontecer tanto no meio digital como no mundo real, bastando para isso a 

interação entre um indivíduo e um artefato, mediada por uma interface, isto é, um elemento 

posto entre o usuário e uma estrutura interativa. De acordo com a ISO 9421-210 (2019), o 

conceito reside nas percepções e respostas das pessoas, resultantes do uso e/ou uso antecipado 

deum produto, sistema ou serviço. 

Muito adjacente a UX está a utilidade de desenvolver framewoks, pois Preece, Rogers e 

Sharp (2013) explicam que  estes se baseiam em teorias do comportamento humano e estão 

sendo cada vez mais elaborados a partir de experiências reais de prática de design e dos 

resultados de estudos de usuários. 

Assim, após estas elaborações, se estaria apto a avaliar conhecidos conceitos da 

administração pública definidos como eficiência, eficácia e efetividade. De acordo com  Guia 

Referencial para Medição de Desempenho na Administração Pública, do Ministério de 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (2009),  a eficiência é a relação entre os 

produtos/serviços gerados com os insumos utilizados, relacionando o que foi entregue e o que 

foi consumido de recursos, usualmente sob a forma de custos ou produtividade. Já  a eficácia é 

a quantidade e qualidade de produtos e serviços entregues ao usuário (beneficiário direto dos 

produtos e serviços da organização). Enquanto a efetividade são os impactos gerados pelos 

produtos, serviços, processos ou projetos. A efetividade está vinculada ao grau de satisfação ou 

ainda ao valor agregado, a transformação produzida no contexto em geral.  
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3- METODOLOGIA 

 

Conforme constou no referencial teórico, os frameworks estão sendo cada vez mais 

sendo  elaborados a partir de experiências reais de prática de design e dos resultados de estudos 

de usuários. Portanto, neste estudo, o framework será desenvolvido a partir de um estudo 

exploratório-descritivo com uma abordagem de natureza qualitativa.  

 Para alcançar este resultado final, pretendo organizar o estudo da seguinte forma: 

a) Revisão de Literatura: Conhecer a principais ideias sobre transformação digital, 

experiência e jornada do usuário, serviços públicos digitais, acesso e 

disponibilização da informação nos sistemas democráticos, em abordagens 

variadas. Revisitar estudos na área. 

b) Contexto da pesquisa: O estudo será realizado no âmbito da administração 

pública estadual catarinense. 

c) Estudo exploratório das soluções de TI disponíveis hoje no serviço público 

estadual, para responder: o que é oferecido? Como a população fica sabendo da 

oferta? É possível atingir o objetivo final do atendimento, a partir do que é 

disponibilizado? Neste ponto, considera-se fazer uso da  definição de personas, 

ou seja, criar perfis de usuários que representam seu público-alvo. Isso ajudará 

a entender suas necessidades e comportamentos. 

d) Mapeamento da Jornada do Usuário: Desenhar a jornada do usuário, 

identificando pontos de dor e responder:  o que é precisa criar ou melhorar para 

tornar a experiência vivenciada mais satisfatória? 

e) Prototipagem e Design: Utilizar ferramentas de design para criar wireframes3 e 

protótipos, para permitir visualizar a interface e a experiência do usuário. 

Elaborar o framework. 

f) Grupo focal: Considera-se reunir grupo focal, para discussão do 

desenvolvimento de forma iterativa e realizar testes com usuários para coletar 

feedback sobre o protótipo. Neste grupo, usar técnicas como entrevistas, 

questionários ou MVP (Produto Mínimo Viável) para validar a framework. Este 

trabalho deve ser documentado e os registros anexados ao trabalho. 

                                                             
3 Wireframes são esboços virtuais para demonstrar a estrutura e funcionalidade pretendida de uma página web 
ou aplicativo. 
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g) Criação de indicadores de eficiência, eficácia e efetividade: Elaborar métricas 

para criar indicadores que permitam mensurar se a usabilidade encontrada no 

estudo exploratório foi melhorada com o framework proposto  

h)  Análise e interpretação dos dados: Concatenar os achados teóricos, os registros 

das experiências do usuário, as discussões do grupo focal, as propostas de 

jornada e a versão final do framework, para avaliar se os questionamentos 

originalmente levantados foram respondidos, o que demonstram os indicadores 

e as conclusões nas quais se conseguiu chegar com o estudo, com a consequente 

comprovação da tese. 

i)  Possibilidades e limitações previstas: como facilitar do estudo, entendo que seja 

a possibilidade de empreender em amplo acesso às fontes de bibliografia, 

capacidade de moderar o grupo focal e persistência para as adequações que serão 

necessárias ao longo da pesquisa. Como restrição ao estudo, entende-se que 

possa ser a falta de expertise para criação dos protótipos e da linguagem de 

sistemas, que pode ocasionar um custo maior na aprendizagem e na busca de 

alternativas para superar estas adversidades. 
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4- CRONOGRAMA 

 Estima-se o seguinte cronograma para a realização das atividades acadêmicas: 

  

2
0
2
5
/2

 

2
0
2
6
/1

 

2
0
2
6
/2

 

2
0
2
7
/1

 

2
0
2
7
/2

 

2
0
2
8
/1

 

2
0
2
8
/2

 

2
0
2
9
/1

 

Estudo das disciplinas do curso X X X      

Revisão Bibliográfica  X X      

Identificação das soluções de TI 

disponíveis no serviço público de SC 
  X X     

Pesquisa sobre os problemas encontrados 

pela população na utilização dos serviços 

de TI 

   X X    

Mapear a jornada do cliente que seja mais 

eficiente, eficaz e efetiva; 
    X X   

Desenvolver proposta de framework que 

possa atender diferentes órgãos públicos 

do estado de Santa Catarina no desenho da 

oferta de serviços públicos digitais de sua 

competência. 

     X X  

Desenvolvimento do texto final; 

apresentação e defesa da tese 
       X 
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